
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINIES

Processo n.: 109457001.502/90-90.

SessAo de : 10 DE AGOSTO DE 1993.	 ACORDAO N.105- 7.620

RECURSO n.: 99353 1RPJ - Exs:de 1986 e 1987.

RECORRENTE : EXPORTADORA WiLD DE VESTUÁRIOS LIDA.

RECORRIDA: DRF EM FOZ DO IGUAÇU - PR
NULIDADES - E nula a decisão que não aprecia todos
os pontos controvertidos, bem como deixa de Funda-
mentar- a decisdo dos itens examinados e as provas
apresentadas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por EXPORTADORA W1LD DE VESTUÁRIOS LIDA

ACORDAM os Membros da Huinta Cdmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, declarar a nulidade

da decisdo de primeira instancia nos termos do relatório e voto que

passam a integrar o presente Julgado.

.
Sala das SessOes, em 10 de AUOSIO 1993

á	 0	 I W0144jt	
CELI DEP1N	 U DEI.f PAR	 UNUE - PRESIDENIE

-- 10.0.177,0e. ..

M~ 3 MACHADO CALDEIRA	 - REIATUR

VISTO	 EM .	 ' -. ,:, ' i .., LI RII 'IR6i5 COSM .:PROCURADOR DA FAZENDA

SESSYNO DE:	 1 NO 1994	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: TUSSA° ANITA, JACKSON MEDEIROS DE FARIAS, AFONs0 CELSO Mel 109

LOURENÇO, JOSE GERAI DO ROSA, GILBERTO CONGRO BASIOS. Ausente Justiti-

cadamente o Conselheiro jOSé DO NASCIMENTO DIAS 

(51'



Recurso nr. 101.816

RECORRENIE: EXellRIAOURA W1l0 DE VESILIARIUS LIDA
ACÓRDÃO N9 105-7.620•

RElAlURIO

Exportadora Wald de vestuarios LIDA; com sede em Foz do

Jauaço/PR, inscrita no CUL sob o no. 1/,114.18V/0001-78, recorre a es-

te Conselho de Contribuintes, pleiteando a reforma da decisão da auto-

ridade de primeiro grau, na parte que foi contrario ao seu pleito Ina-

nal.

As materlas remonecentes dessa decisao, resumem-se em

Ires itens que podem ser assim resumidos:

- omissão de receita caracterizada por saldo credor de

caixa, este apurado guando da alocaçâo de pagamentos etetuados ante-

riormente a 31/10/e5 e registrados em datas posteriores, contorme ler-

mo de Verificação Fiscal de tis. 2/4:

- subavallação de estoques pela não Inclusão de fretes

no estoque final e valor inventariado m menor correspondente a uma no-

ta fiscal (exercido de 1986): e falta de inclusão de fretes e não in-

dosa° de 2 notas riscais (exercício de 1987):

Umissão de receita por diferença entre ou valores sobre

os quals incidiram as comissaes pagas ao despachante aduaneiro e as

vendas contabilizadas

Manifestando sua irresignação quanto estas imputacaes,

o contribuinte em tempestiva impugnação alega, quanto ao saldo credor

de caixa, que o mamo decorreu de erro contabil, mo não escriturar

adiantamento de clientes informa em sua peça inicial, que dos 1.3 va-

lores lançados a destempo, dois deles reterem-se a pagamentos feitos

por cl lentes diretamente a sua fornecedora, a empresa Lanifício Skaf

LIDA, atentando copla do recibo dos correspondentes depósitos ti-Is,
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a 188). Nuanto aos demais valores realocados nas datas efetivas, in-

forma que o saldo do caixa era, a epoca, suficiente para absorver

tais pagamentos. Assim, O erro contabil da nao escrituracao dos

adiantamentos recebidos e dos adantamentos realizados, n*o podem afe-

tar a conta CAIXA.

No que se refere a sua avallaç*o de estoques, funda sua

pretenso de ver afastada a imposi0o tributaria, sob o argumento de

que, sendo empresa com atividades unicamente voltadas para exportaçâo

de produtos manufaturados, usufruindo, portanto, dos incentivos à ex-

portação, calculados atraves do lucro da exploracao, seu resultado fi-

nal permaneceria inalterado, uma vez que o acréscimo ao lucro liquido

alteraria, na mesma e exata aproporção o lucro da exploraçao, que se-

ria excluido do novo lucro líquido, na apuraao do lucro real.

Com relaçáo a presuncao de omissao de receita, que foi

apurado pela fiscalização com base na remunerac*o do despachante adua-

neiro, alega a inconsistencla do lançamento porquanto sendo as notas

fiscais encaminhadas ao despachante aduaneiro a cada cinco dias, o mo-

vimento do final do ano chegava AS máos do mesmo no principio do ano

seguinte e como o pagamento dos honorários era igualmente -feito no mes

subsequente, nao haveria como se inferir a receita com base nas comis-

sbes pagas.

Para comprovar estas alegaçaes junta os documentos de

fls. 208/397.

Apos a informac*o fiscal que opinou pela procedencia

parcial do lançamento, foi proferida a decisao singular que restou com

os seguintes fundamentos:

10. Inconformada a contribuinte apresentou as folhas

168/179, impugnação parcial ao feito alegando em sua maioria erro In-

voluntario.

11. Relativamente ao item saldo credor de caixa, a 	 coilt
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buinte nào logrou descaracterizar a autuação, Ia que a afecl açao de

que os valores de Cr$ 4.8.190.2:,o. e hr$ -it1.8,51.9,8, foram adiantamen-

tos etetuados por clientes diretamente aos fornecedores nao pode ser

comprovada. Mesmo A tentativa de colocar os documentos em sitias reais

posiç'óes VPLU culminar com a apuraçao negativa desta conta. O 'ermo

de Veriticaçao Fiscal de tolhas 02 verso, elenca uma serie de pagaxsno

tos efetuados durante o ano de 1985 e todos contabilizados em dezem-

bro/85-

12. Ouanto AO item de omissão por movimentaçao em conta

bancaria. sem destinaçao de saque do chegue nr. 022//685, do banco

'fradesco, a col tr3buitne comprovou tratar-se de simples saque de urim

conta especial de credito rotativo, depositada na conta cors ente da

empresa, o devidamente contabilizada.

1J. 'guante à subavoitaçao do estoque por vatro inventariado

a menor da nota •fiscal nr. 005886, e por nao Incluso do ir eis: . no \Ja n-

to do estoque, a contribuilne aceita a autuacao, mesmo alegando erro

invotuntario.

Ha DID1S~ de receita constatada pela diferença enfie as comissões

pagas ao despachante aduaneiro e As vendas contabilizadas a contri-

buinte após longa expLanaflo, tonta demonstrai que hovue erro na deer-

minacao dos vairoes, por parte dos auditores- Ouestiona tambem qual

seria seu interesse em pagar o despachante para vonder sem nota. Os

dom-mentos de folhas 29 a 151, recibos tios despaf hiante aduaneiro, que

n'Agi levam numero, demonstram o valor das mercadorias vendidas e o va-

lor das comissóes pagas. Os documentos lis. 48, 46, 51, 62, /4, Si,

92, 105, 126 e 145 representam os valroes pagos ao deschante a titulo

de comissões nos meses respectivos. A somatória destes documentos, em

muito supera o valor das vendas declaradas. O criterio de excluir o

pagamento ao despachante no mes de laneiro/86, por se reter ir ao mes

de dezembro/85, e incutir janeiro/Si, por se referir a dezembro/86,
foi necessârio, para nào provocar a inclusa() de valores que estariam

tora do período a que se reterem os serviços prestados8aliente-se

tato de que a contribuitne mesmo extlrma que o pagamento dos fiervicop-

eram efetuados no mes seguinte, Isto e, sempre aludindo ao me% ante

noir , portanto as inclusões e exclusdes se fizeram necessarias.L5.
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Finalmente a omissão nos estoques pela não inclusão de diversas notas

fiscais e pela não inclusão do valor do frete no es-

toque final, a contriubinte concorda com a autuação, embora continue

alegnado erro involuntOrio."

Inconformado, recone o sujeito passivo, mediante a pe-

tição de fls. 451/462, alegando iniciolmente que o Julgador singular

omitiu-se quanto a apreciação e julgamento de diversas matérias e o

apreciação de inumeras provas anexados.

Flo mérito, reafirma os temros de sua impugnação, adu-

zindo quanto à subavoliação dos estoques, que, no caso, haveria pos-

tergação de imposto e não redução° do lucro, como apontado no ou to de

intraçâo e mantido na decisão singular.

6Z-e

E o relatorio.
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Conselheiro MARC10 MACHADO CALDEIRA - RELAIOR

Recurso tempestivo, dele conheço.

Em preliminar, alega o su)eito passivo a nulidade do au-

to de infração por omissão quanto a apreciaçâo de diversas materias e

provas apresentadas.

Neste particular, assiste razão a recorrente. Ao ini-

ciar a decisao, a autoridade singular informa que a impugnaçâo foi

parcial, guando a manitestacao da contribuinte foi. contraria a todos

os itens constantes dR peça de autuaçâo.

No que se refere ao saldo credor de caixa, simplismente

sustentu que a contribuinte não pode comprovar o alegado, suem funda-

mentar a no aceitaçâo dos documentos juntados.

Igualmente, com relacâo R omissão de receita, apurada

através das comissões pagas ao despachante aduaneiro, não analisou a

alegaçâo da correlaçâo entre as datas de taturamento, de encaminhamen-

to ao despachante aduaneiro dos documentos bem como do mes do efetivo

pagamento dos honora rios, juntamente ocm a documentacao acostada mos

autos.

Com relaçâo aos dois itens correspondentes a subavolla-

çWo de estoques, informa em sua decisao que a contribuinte concorda

com a autuação. Verifica-se na peça impugnatoria, que o msemo concor-

da com os fatos, ou seja, que realmente houve subvallacão de estoques,

mas discorda das consequencias tributairas do mesmo, sob o argumento

PROCES50:10945/001.502/90-9O.de que, sendo empresa exclusivamente ex-

portadora, tendo incentivo fiscal com base no lucro da exploraç'ao, seu

erro nâo traria alteraçâo no resultado final.
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Assim, não tendo a decisao recorrida analisado todos

ospontos controvertidos e deixando de 'fundamentar a re)eição das ra-

zbes de defesa dos demais, deve ser declarada a nulidade da decisão

recorrida, por cerceamento do direito de defesa.

Pelo exposto, voto no sentido de declarar a nulidade da

decisão singular, para que outra seja proferida na boa e devida forma.

E o meu voto

BRASILIA ; 10 DE: ~SM DE 1993

MARC1 - MACHADO CAI. DE1NA - RELATOR
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